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1. A Câsa do Povo de Oliveirinha, adiante designada por Instituiçâo ou por Associação, é umâ lnstituição
PârtiaulaÍ de Solidariêdade Social, sob a forma.i0rídica de Associâçâo dê SolidãÍiedade Social.

2. Como lnstituição Particular de Solidariedade Social, a Casa do povo de Oliveirinha, é uma pessoa coletiva de

utilidade pública, de base âssociativa, sem fins-lucrativos, constituída exclusivâmente por iniciativâ de
particulares, com o objetivo de dar expressão o.ganizada ao dever moral de justiça e de solidariedade,
contribuindo para a efetivação dos direitos sociais dos cidadãos.,

3. A atuação dâ Casa do Povo de Oliveirinha, pauta se pelo!írincípios oriêntadorês da economia social,
definidos na Leide Bases da Economia Social, bem como pêlo regime prev;sto no Estatuto das Instituições de
Solidariêdâdê So.ial

ESTATUTOS DA CASA DO POVO DE OLIVEIRINHA
(Após âdequação ao Dec.lei U2-A/2O14 de 74 de Novembro - arte 5s ns 4)

Capítulo I

Disposiçôes Gerais

Artigo Is
Denominação, obietivos efoÍma jurídicâ

Arti8o 2e

sêdê

A Casa do Povo de Oliveirinha, tem sede na Rua da Câsa do Povo, ns 3, frêguesia de O iveirlnhâ, conce ho de

Aveiro.

artigo 3e

Âmbito de ação

O âmbito de ação da Câsa do Povo de Oliveirinha, âbrange preferencialmente o concelho de Aveiro, podendo

alargar-se a outras regiões do País.

Artigo 4e

Fins e atividades principais

1

O objetivo referido no artigo primeiro, concretiza se em

a) Creche;

b) Pré-escolar;

c) CATL,
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í i qArtigo 5e
Rêgulamentáção das rcsposlas sociais

A organização e funcionamento das respostâs sociais e serviços prestados pela casa do povo de oliveirinha,
constârão de regulamentos internos elaborados pela Direção.

Artigo 5s
Financiâmento dos serviços prestados

Artigo 8e

Receitâs da Instituição

São receitâs dâ Casa do Povo de Oliveirinhâ:
a) O produto dasjóias e quotas dos associados;
b)As compartiçôes dos utentes;

1. os serviços prestados pela instituição, serão gratuitos ou remunerados em regime de proporcionalidade, de
acordo com â situação económico-financeira dos utentes, apuradâ em jnquérito ê que se deverá sempre
proceder.
2. As tabelas de comparticipação dos utentes, serâo elaboradas em conÍormidade com as normas lepai§
âplicáveis e com os acordos de cooperaçâo que sejam celebrados com os serviços oficiâis compêtentes.

Aítigo 7e

Fins secundários e atividades instrumentais

1. A Casa do Povo de Oliveirinha, pode prosse8uir de modo secundário, outros fins não lucrativos, desde que
esses fins sejam compatíveis com os fins deÍinidos no artigo 4s dos presentes Estatutos.
2. A Casa do Povo de Oliveirinha, pode também, desenvolverâtividades de natureza instrumental relativamente
ãos fins nâo lucrativos, ainda que desênvolvidos por outrâs entidâdes por si criadas, mêsmo que em parcerie e
cujos resultados económicos contribuam exclusivamente para o finânciamento da concretização daquêles flns,
nomeadamente nos seguintes domínios:
a) Atividades Culturais e animação sociocultural;
b) Práticas desportivas a título lúdico, como por exêmplo o futebol de salão;
c)Ténis de mesa;
d)columbofiliâ;
e) Pesca;

f) At,vidades recreativaseocupacionais, numa perspetiva de integração/intêrâção com â comunidade, bem
como a prossecução de atividades com vista à ocupação de tempos livrês e de lazer;
g) Atividades de Tempos Livres para jovens, ATL.

3. O regime estabelecido no Estâtuto das lnstituiçõês Particulares de Solidariêdade Social, não se ôplica ôos fins
secundários e às atividades de naturezâ instrumentaldesenvolvidas pela Casa do povo de Oliveirinha.
4. O disposto no número antêrior, não prejudicâ â competência dos serviços da Segurança Social com funções
de fiscalizaçâo ou inspeção parâ a verificação da natureza secundária ou instrumental clas atividâc,es
desenvolvidas pela casa do Povo de oliveirinha e pâra a aplicação do regime contraordenacional adequado ao
efeito.
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c) Os rendimentos de bens próprios;
d) As doaçôes, legados e heranças e respetivos rendimentos;

e)Os subsídios do Estado e de entidades oficiais ou particulares;
f) Os donativos ê produtos de subscrições, festas ou outros eventos;
g) Outras receitas.

Artigo 9e

AÍtigo 10e

Cooperação com outrâs instituiçõês

5

1. A Casa do Povo de Oliveirinha, com base no princípio da autonomia, salvaguardado o cumprimento da
legislação aplicável, exerce as suâs atividades por dkeito próprio.
2. Com respeito pelas dlsposições estatutárias e pela legislação aplicável, a Câsâ do Povo de Oliveirinha,
estabelece livremente a sua organização lnterna,

1. A Casa do Povo de Oliveirinha, podê estabelecer com outras instituiçõês, formas de cooperaçào que visem,
designadamente, a utilização comum de serviços ou equipamentos ê o desênvolvimento de ações de
solidariedade social , de responsabilidade igualmente comum ou em regime de complementaridade,
2. A cooperação com outras instituições, tanto pode concretizar se por iniciativa destas, como dâ Casa do povo

de Oliveirinha ou por intermédio das orgânizações de uniões, federaçôes ou confederaçôes dÊ instituições de
solidariedade social.

Artigo 11e
Direitos dos beneficiários

Capítulo ll
Dos Associâdos

Artigo 12e

Admissão

Podem ser êdmitidos como associados da Casa do Povo de Oliveirinha, pessoas singularês rnaiores de 18 anos e
pessoas coletivas.
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Artigo 13s

Nl

1. Os interesses e os direitos dos beneficiários das âtividades da Casa do Povo de Oliveirinha, preferem aos de
própria lnstituição ou dos seus associados.

2. Os beneficiários devem ser respeitados na sua dignidade e na intimidade da vida privada ê não podem sofrêr
discriminaçõesÍundadas em critérios ideológicos, políticos, conÍessionais ou raciais.
3. Não se consideram discriminãções que desrespeitem o disposto do número anterior as restrições de âmbito
de ação que correspondam a caÍências específicas de determinados grupos ou categorias de pessoas.



Catêgoria de associãdos

1. Há duas categorias dê sócios: efetivos e honorários.
2. 5âo sócios efetivos as pessoas, sinBulares ou coletivas, que sê proponham colaborar nâ realização dos fins ca
casa do Povo dê oliveirinha e se obriguem ao pa8amento duma quota mensal, nos montantes fixados em
fusembleia Geral.
3. Podem ser declarados Sócios Honorários da Casa do povo, as pessoâs singulares ou coletivas que, por lhe
prestarem relevantes serviços ou âuxiliarem com donativos consideráveis, sejam consideradas merecedoras de
taldistinção.
4. A declaração é da competência da Assembleja Geral, sob proposta fundamentada da Dlreção.

Artigo 14e
lnscrição

A Casa do Povo, promove a inscrição dos sócios em livro próprio e em aplicaçâo informática

Artigo 15e

Quotas

Artigo 16e
Direitos dos associados

1. São direitos dos associados:
a) Participar nas reun,ões de Assembleia Gêral;
b)Eleger e ser eteito para os órgâo sociais da Casa do povo;

c) Requerer â convocação da Assembleia Gerâl Extraordinária, de acordo com o estipulado no número 1 do artg
41e dos Estatutos.
d) Examinar os Iivros, relatórios e contas e demais documentos, desde que o requeiram por escrito com e
antecedência minima de 15 dias e se verifique um interesse direto e legÍtimo.
e) Propor à Direção ações e iniciativas conducentes à realização dos objetivos dâ Casa do povo;
f)Usufruir dos benefícios proporcionados pela Cesa do povo, nos termos da Leiê dos prêsentes Estatutos;
I) Aos Sócios Honorários não é reconhecida a capacidade eleitorâ1.
2. os associados não podem ser limitados nos seus direitos em râzão de sexo, raça, língua, território de origem,
religião, convicções políticas ou ideológicas, instruçâo, situação económica, condicão social ou orientâ.âo
sexual-

I
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1. São deveres dos associados

1. O valor da mensêl dos sócjos efetivos, e definido pela Assembleiâ Geral.
2. o pagamento integraldo valor anual das quotas, deverá ser efetuado até âo último diâ do ano a que respeita.
3, O pagamento das quotas podeíá ser mensal, trimestral, semestral ou anual.

Artigo 17s
Deveres dos associados



a) Pa8ar pontuâlmente as quotas fixadas, trâtando-se de sócios efetivos;
' b; Comparecer às reuniões da Assembleiâ Gerâl;

c) ObseÍvaí as disposições estatutárias, os regulamêntos ê as deliberações dos Órgãos Sociâis;
d) Exercer co zelo, dedicação e eficiência os cargos para os quais sejam eleitos;
e)Íratar com correção e urbanidêde os restantes associados, bem como os membros dor Órgãos Sociais e os
trabalhadores da Casâ do Povo;
f) Concorrer para o pro8resso e desenvolvimento da Casa do Povo e da comunidade;
g) Não praticar atos lêsivos à Casa do Povo;
h) O associado que por qualquer motivo deixe de pêrtêncer à Casa do Povo, não têm o direito de reaver â
quotização quê haja pa8o, sem prejuízo dâ sua responsabilidade portodas as prêstações relativas ao tempo em
foi membro da âssociaçâo.

k

1. Os associados que tenham violado os deveres estâbelêcidos no artago anter;or, Íicâm sujêitôs às seguintes
sançôes:

a) Advertência;
b )Repreensâo escritã;
c)Suspensão de direitos até 90 dias;
d) Demissão.
2. São demitidos os que por atos dolosos tenham prejudicâdo material oú moralmente a Casa do povo.

3. As sanções prêvistas nas alíneas a),b) e c) do ne1, são da competência da Direção.
4. À demissão é dâ exclusiva competência da Assembleia Geral, sob proposta da Direçâo-
5. A âplicação das sânções previstas nas alíneas a), b) e c) do ne 1só se êÍetivarão mediante audiência obrigatória
do associado.

Artigo 18s
Senções aos assoaiâdos

Artigo 19e

lmpedimentos

Artigo 20e

Quâlidade dê associado

1. Os sócios efetivos só podem exercer os direitos referidos no artigo 16e, se tiverem em día o pagamento das
suas quotas,

2. Os sócios efetivos admitidos há menos de um ano, não gozam dos direitos referidos nas alíneas b) e c) do
número 1do artigo 16e.
3. Os associâdos que forem simultaneamente trabalhadores ou beneficiários da instituição, não podem votar
nas deliberâções respeitantes a retribuiçôes de trâbalho, regalias sociais ou quaisquer benefícios que lhes digam
respeito.
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1. A quâlidade de associãdo não é transmissível quer por ato entre vivos, quer poi sucessào.
2. Perdem a qualidade de âssociado:
a) os que pedirem a sua exoneraçâo;
b) 0s que deixarem de pagar as suas quotas durante 6 meses;
c) Os que Íorem demitidos nos termos do ne 2 do artiBo 18 ;



' 3. No caso previsto na alínea b) do número anterior, considera-se eliminado o sócio que tendo
sido notiÍicado pela Direção para efêtuar o pagamento das quotas, o nâo façâ no prazo de 30 dias.

artigo 21s
Votâções

3. Os sócios podem fazer-se representar por outros nas reuniões de âssembleia geral não eleitoral, mas cada
associado, não pode representar mais que um sócio.
4. O voto por correspondência, apenas é admitido nas eleições para os Corpos Gerentes.

Artigo 22e
Representação nas reuniões da Assembleia Gerâl

1. O mandato de representação nas reuniôes da Assembleia Gerâl não eleitoral, deve constar de documento
particular, subscrito pelo sócio representado.
2. Nãosendoa assinâtura do representado reconhecida nostermos legais, deveestejuntarao documento, uma
cópia do seu documento de identificação dentro da validâde.
3. Do mandato de representação deve contaro nome completo ê número do sócio represêntante, bem como a
data dâ reunião da assemblelâ geral, na qualo mandato será exercido,
4. Parâ poder exercer a representação, o representante deve apresentar o mândato ao presidente da Mesa da
Assembleia Geral, antes do início da reunião.
5. Sedo aceite, o mandato dê representação cessa com o Íim da reunião â que se destinâvâ.

capítulo lll

Dos órgãos Sociais
Seção I

Dos órgãos Sociais em geral

Artigo 23e
órgãos

1.5ão óÍgãos da Casa do Povo: â Assembleia Geral, a DiÍêção e o Conselho Fiscal_
2. Cabe a cada um dos órgãos exercer eÍlcientemente as suas funções, no respeito pelas competências e
responsabilidades dos outros órgãos.
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1. O direito de voto, efetiva-se mediantê â atribuição de um voto a cada associado.
2. Gozam de câpâcidade eleitoral âtiva, os associados com pelo menos, um ano de vida associativa.



tffi:
Artiso 24e

Composição dos órgãos

Artigo 25e

lncompetibilidãdes

Nenhum membro de um órgâo, pode simultaneâmênte ser titular de outro órgão

Artigo 28e
Condições de exercício dos cârgos

1. O exercício de qualquer cargo nos órgãos sociais é gratuíto, mâs pode justificar o pagamento de despesas
delas derivadas.
2, A Assembleia Geral, desde que a Casa do Povo não apresente cumulativamente dois rácios do número
seguinte e desde que obtido parecer prévio favoráveldo Conselho Fiscal, pode deliberar a remuneração de um
ou mais titulares da Direção:
a) Quando o volume do movimento finânceiro ou a complexidade dâ administração exijam a suà presença
prolongada na instituição
b) Desde que a remuneração não exceda 4 (quatro) vezes o valor do indexante dos apoios sociais (lAS).

1

1. Sâlvo disposição legal em contrário, as deliberaçôes são tomadas por maioria os votos dos titulares presentes,
tendo o Presadênte, além do seu voto, o direito a voto de desempate.
2. As votações respeitante a eleição dos órgãos socias e a assuntos de incidência pessoâl dos seus membros, são
feitas por escrutínio secreto.
3. São sempre lavrãdês âtâs das reuniôes de qualquer órgão da instituiçâo, que são obrigatoriamente âssinadas
por todos os membros presentes, ou quando respeitem à Assembleia Gerâ1, pelos membros da Mesa.

Aíligo 27e
Funcionâmênto dos órgâos de edministração ê Íiscalizâção

1. A Direção e o Conselho Fiscal, são convocados pe,os respetivos Presidentes, por iniciativa destes, oú a ped;do
da maioria dos titulares dos órgãos.
2. A Direção e Conselho Fiscal só podem deliberar, com a presença da maioria dos seus titulares.
3. Em caso de vacatura da maioria dos lugares de um órgão, deve proceder-se ao preenchjmento das vagas
veriÍicadas, no prazo máximo de um mês, nos termos regulados nos presentes estatutos.
4- Os membros designados para preencherem as vagas referidas no número anterior, âpenas completam o
mandato.
5. É nulo o voto de um membro sobre um assunio que diretamente lhe diga respeito e no qual seja interessado,
bem como âo seLr cônjuge, pessoa com quem viva êm condiçôes análogas às dos cônjuges e respetivos
ascendentes e descendentes e ainda qualquet parente ou afim em reta ou segundo grau nà linha colateral.

l
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1. Nênhum órgão pode serconstituído maioritariamentê portrabalhâdoresda instituição.
2. O cargo de Presidente do Conselho Fiscal, não pode ser exercido por trabalhadores da Câsâ do povo.

AÊi8o 26e
Funcionamento dos ór8ãos em geral



3. Não há lugar à remunêração dos titulâres da Diaeção sempre que se verifique, por via de
auditoria determinada pelo membro do covêrno responsável pela área da Segurançâ Social, que

a instituição apresêntâ cumulativamentê dois dos seguintes rácios:
a) Solvabilidade inferior a 50%;
b) Endividamento global supêrior a 150%;
c) Aulonomia flnanceira inÍetior a 25%;
d) Rendibilidade líquidâ da atividade negâtiva nos últimos três anos económicos.

Artigo 29s
Respohsabilidadê dos titulârês dos órgãos

1. As responsabilidades dos titulares dos órgãos da Casâ do povo, são as referidas nos presentes
Estatutos e as definidas nos artigos 164e e 165e do Código Civil.

2. Além dos motivos previstos na lei geral, os titulares dos órgãos ficam exonerados de responsabilidade se:
a) Não tiveram tomado pârte na respetivâ resoluçâo e a rêprovarem com declaração nâ âta da sessão imediâtâ
em qUe se ênCOntrem pÍesentes;
b)Tiverem votado contra essa resolução e o fizeram consignar na atâ respetiva.

Artigo 30e
Êlegibilidâde

1. São elegíveis para os órgãos sociais da Casa do povo, os sócios que cumulâtivamente:
a) Estejam no pleno gozo dos seus direitos âssociativos;
b)Sejam maiores;
c)Sejam sócios há pelo menos um ano;
2- a inobservância do disposto do número anterior, determina a nulidade da eleição do candidato êm causa

Artigo 3le
Não elegibilidãde

os titulares dos órgãos sociais não podem ser reeleitos ou novamente designados se tiverem sido condenados
em p rocesso.iud icia I por sentença tÍansitada em julgado, em portugalou no estrangeiro, por crime doloso contrâ
o património, abuso de cârtão de garantia ou de crédito, usura, insolvência dolosâ ou negligente, apíopriaçâo
ilegítima de bens do setor público ou não lucrativo, falslficaçâo, corrupção e branqueâmento de capitais, salvo
5e entretanto, tiver ocorrido a êxtinção da penâ.

Artigo 32e
lmpedimentos

1-os titulares dos órgãos sociais não podêm votar em assuntos que diretamente lhe diga respeito e no qual
sejam interessados, bem como aos respetivos côn.iuBes, pessoa com quem vivam em condiçõês análogas às dos
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cônjuges ê respetivos ascendentes e descênden tes e ainda qualquer parente ou aíim em reta ou

' segündo grau nâ linha colateral.
2. Os titulares da Dirêção não podem contíatar dirêta ou indiretamente com a instituição, salvo se do contrato
rêsultar manifesto benefício pàra a instituição.
3. Os iitulares dos órgãos sociais não podem exercer atividade conflituante com as atividades da Casa do povo,
nem integrâr corpos sociais de entidades conflituantes com os da instituição, ou de participadas desta_
4. Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se que existe situação conflituante:
a) Se tiver interessê num determinado resúltado ilêgítimo, num serviço ou numa transaçâo efetLrada.
b) Se tiver uma vantagem Íinanceira ou benefício de outra natureza que o favoreça.

Artigo 33e
Mendato dos titulâres dos órgãos

1. A duração do mândâto dos órgãos sociais é de 4 anos.
2. 05 titulãres dos órgãos sociais, mantêm-re em funçôes até à possê dor novos titularer.
3. O exeÍcício do mandato dos titulares dos órBãos sociais, só pode ter início âpós a respetiva tomâda de posse,
sem prejuízo do disposto no número 5.

4. A posse é dâda pelo Presidente cessântê da Mêsa da Assembleia Gerale deve ter lugar até ao 3Oe dia posterior
ao da elêição.
5. CaSo o Presidente cessante da Mesa da Assembleia Geral, não confira a posse conforme o número anterior,
os titulares eleitos entram em exercicio de funções independentemente da posse, salvo se e deliberação da
eleiçâo tiver sido suspensa por procedimento cautelâr.
6. O Presidente da Direção só pode ser eleito por três mandatos consecutivos.
7. A lnobservância do disposto no presente artigo dêterm,na a nulidâde da eleição.

!

artigo 34e
Delibêrações nulas

Arti8o 354

4

1. São nulas as deliberações:
a) Tomadas por um órgão não convocado, salvo se todos os seus titulares tiverem estado presentes ou
representãdos ou tiverem posteriormente, dado por escrito, o seu assentimento à deliberação;
b)Cujo conteúdo contrarie normas legais imperativas;
c) Que não estejam integradâs e totâlmente reproduzidas na respetiva atam.

2. Para efeitos do disposto nâ alínea ã) do número ânterior, não se considera convocado o órgão quando
o aviso convocaÍório seja assinado por quem não tenha essa competênciâ ou quando dele não constem
o dia, hora e localda reunião, ou quando reúnam em dia, hora ou locâ|, diferentes dos constantes do
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fu dêliberaçôes de qualquer órgão contrárias à lei ou aos estatutos, sêjâ peto seu objeto, seja por via de
irregularidades havidas na convocação ou no funcionamento do órgão, são anuláveis, se não foÍem nulas, nos
termos do artigo anterior.

ArtiSo 36s
Realizaçâo dê obrâs, alienação e ârrendamento dê imóveis

1. A empreitada dê obras de construção ou de grande reparação deve observar o estabelecido no Estâtuto das
lnstituições Particulares de Solidariedade Social, e no Código de Contratos públicos, com a excêção das obras
realizadas por administração diretâ âté ao montânte máximo de 25 mil euros.
2. Podem ser realizadas vendas ou arrendamentos por negociação diretã, quando seja preújsível que daí
decorram vantagens para a inst;tuiçâo ou por motivo de urgência, fundamentada êm atà.
3. Fm qualqaer aaso, os preços e rendâs aceites nâo podem ser inferiores âos qLte vigorarem no mercado normal
de imóvels e arrendâmentos, de haÍmonia com os valores estabelecidos em peritagem oÍicial.
4, Excetuam-se do preceituado nos números anteriores, os arrendamentos pâra habitações, que seguem o
regime geral sobre arrendâmentos.

Artigo 37e
Formâ de a instituição de obrigar

A institulção fica obrigada com as âssinaturas conjuntâs de quâisquer 3 membros da Direção ou com as
assinaturas conjuntas do Presidente e do Tesoureiro, salvo quando os atos de mero expediente ou de gestão
correnle, em quê é suficiente a âssinatura de um membro da Direção.

ArtiBo 38e
Constituição dâ Assembleiâ cerel

A Assembleia Geralé constituída por todos os sócios no pleno gozo dos seus direitos âssociativos, nelâ residindo
o poder soberano dêliberativo da Casa do Povo.

Artigo 39e
Competênciâs da Assembleia Geral

compete à Assembleia ceral deliberar sobre todas as matérias não compreendidas nas atribuiçôes le8ais ou
estatutárias dos outros órgãos e, logicamente:
a) Deflnir as linhas fundâmentais de âtuação da casâ do povo, sob proposta da Direção;

ô
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Dêliberações anuláveis

Seção ll
Da Assembleia Geral



b) Ele8er e destituir, por votação secreta, a Mesa da Assembleiâ Geral, os membros dâ Direçâo e
do Conselho Fiscâl; 3

c) Analisar e votar anualmente o Orçamento e Planos de Atividade, bem como o Relatório e Contas anual;
d) Deliberar sobre a aquisição onerosa e alienação, a qualquer título, dê bêns imóveis e de outros bens
patrimoniâis de rendimento ou de valor histórico ou artístico;
e)Deliberar sobre a alteração dos estatutos e sobre a extinção, cisâo ou Íusâo da Casa do povoj

f) Autorizar a Câsa do Povo a dêmandar os membros dos órgãos sociais por atos praticados no exercício das suas
funçôes;
g)Aprovar a âdesão a uniôes, fêderaçôes ou confederações.

I

Artigo 40-o

Competêncies do Prêsidente

artigo 41e
Competênciâ dos Sêcretários

1, Compete aos Secretários da Mesa da Assembleia Geral secretaÍiar as reuniões, assegura o expediênte,
elâboraa as atas e substituir o Presidente no seu impedimento.
2. Nos impedimentos do Presldente dã Mesa e ou dos Secretários, as suas funções serão exercidas por sócios
presentes, nomeados pâra o efeito.

Artigo 42e

Sessôês dã Assembleia Gerel

A Assembleia Geral, reúne em sessões ordinárias e extraordinárias.

Artigo 439

Sessões ordinárias

A Assemblêia Geral reúne em sessão ordinária:
a) No finalde cada mândâto, até ao último dia do mês de Dezembro, para a eleição dos órgãos sociais, segundo
o Regulamento Ele:toral constante do Anexo l;
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Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia:
e) Convocâr â Àssembleia Geral pare as reuniões ordinárias e extraordináriês;
b) Diri8ir â5 reuniões, disciplinando e orientândo a discussão e votação;
c) Assinar o expediente que diga respeito à Assembleia Geral;
d) Dar posse âos órgãos sociâis e deliberar sobre renúncias e pedidos de demissão dos seus membrosj
e) Assistir às reuniões da Direçâo, podendo sugerir e dar pareceres não vinculativos;
f) Cooperar com a Direção na realização dos flns da Cãsa do povo e na orientação dâ sua atividade, prevenindo
atos e decisões não compatíveis com os estatutos e a lei;
g) Cumprk e fazer cumprir as normas estatutárias;
h) Autenticar os livros de rêgisto e homologar as contas mensais, tendo em conta o parecer do Conselho Fiscal.



b)Até 31de Março de cada ano para aprovação do relatório r Contas de exercício do ano anterior
e Parecer do Consêlho Fiscal; ic) Até 30 de Novêmbro de câdâ ano, para apreciaçâo e votação do progrâma de Ação e do Orçâmênto para o

ano seguinte e do Parecer do Conselho Fiscâl

1. A Assembleia Geral reúne extraordinariâmente quando convocada pelo presldente da Mesa dâ Assembleia
Geral, por iniciativa deste, a pedido da Direção, do Conselho Fiscalou a requerimento de no mínimo, 10% do
número de sócios no pleno gozo dos seus direitos.
2. A rêunião deve realizar-se no prazo máximo de 30 dias, a contar da data da receção do pedido ou
requerimento,

Artigo 45s
Convoceção da Assembleia cerel

1. AAssembleia Geralé convocadâ com, pelo menos,15 dias dê antecedência, pelo presidenteda Mesa ou pelo
sêu substituto.
2. A convocatória é, obrigatoriamente, afixada na sede da instituição e é também feita pessoalmente, por meio
de aviso postalexpedido para cada associado ou por correio eletrónico para sócios aderentes a esta modalidade.
3. lndependentemente das convocatóriât deve ser Íeita publicidade à realizâção das assemblêiâs gerais no sítio
institucional da casa do Povo, em aviso êÍixado em locâis de acesso ao público dâ Íreguesia de oliveirinha, bem
como âtravés de anúncio nos dois jornais locãis da cidade de Aveiro de maior circulação.
4. Da convocatória deve constar o dia, a horâ, o locale a ordem de trâbâlhos da reuniâo.
5. Os documentos referentes aos diversos pontos da ordem detrâbalhos devem estâr disponíveis para consulta
na sede ê no sítio institucional da casa do Povo, logo que a convocatória seja expêdida por via eletrónica pare
os sócios.

ArtiSo 46e
çuncionamento da Assembleia Geral

1. A Assêmbleia Geral reúne à hora marcada na convocatória, se estiver presente mais de rnetade dos sócios
com direito a voto, ou 30 minutos depois, com qualquer número de presentes.
2. A Assembleia Gerêl Extraordináriâ que seja convocada a requerimento dos associados, só pode reunir, se
estiverem presentes três quartos dos requerentes.

Artigo 47e
Mesa da Assembleia cerel

1. Os trabalhos da Assembleia Geralsâo dirigidos por umâ Mesa, constituída por À presidente, um 1e
Secretário e um 2s Secretário.
2. Nenhum titular da Direção ou Conselho Fiscal, pode ser membro da Mesa da Assembleia ceral.
3. Na falta de qualquer dos membros dâ Mesa da Assêmbleia Geral, compete a esta eleBer os respetivos
substitutos de entre os sócios presentes, os quais cessam as suas funções no termo da reunião.

72

ArtiSo il4-o

Sessõês extreordinárias



AÍtigo 48s
Deliberações da Assembleia cerâl

Artigo 50s
Comissão provisória de gestão

5I
1. Sem pre.iuízo do disposto no artiBo 35p, são anuláveis todas as deliberaçôes tomâdâs sobre matérias que não
constem da ordem de trâbâlhos fixada na convocâtória, salvo se estiverêm presentes ou devidâmente
representados todos os associados, no pleno gozo dos seus direitos e todos concordarem com o aditamento.
2. As deliberações da Assembleia Geral, são tomadas por maioria simples de votos, nâo se contando as
abstenções.
3. É exigida maioria qualificada de, pêlo mênos, dois terços dos votos expressos na âprovação das matérias
constantes das alíneas e), f) e g) do artigo 39e.

artigo 49e
Convocâção dâ assêmbleia cerel pelo Tribunal

l Qualquer sócio pode requerer ao Tribunalcompetentc a convocação da As§€mblêie c€ral nos se8uintes casos:
â) Quando os órgãos sociais estejam â funcionar sem o númêro completo dos seus membros, otr não se
encontrem regularmênte constituídos, ou ainda quando tenha sido êxcedida a duração do seu mandato;
b) Quando, por al8uma forma, esteja a ser impedida a convocâção da Assembleia ceral nos termos legais ou se
impeça o seu fun€ionamento, com grave risco ou ofensa dos interesses da jnstituição, dos associados ou do
Estado.

1. Se a Assembleia Geral convocada para eleições nos termos do artigo anterior às não reâlizar na data ou no
prazo que lhe tenham sido marcados, é possível recorrer â Tribunal Arbjtral, o qual nomeia uma comissão
p.ovisóriâ de gestão com a compêtência dos titulares da Direção.
2. A comissão deve ser constituída de preferência, por associados e o seu mandato tem a duração de um ano,
pro rrogáve I ju d icia Imente até três, se tal for indispensável para normalizâr a gestão.

1. O exercício erx nome da Instituição do direito civilou penal contra membros dos órgãos sociais mãndatários,
deve ser aprovado em Assembleia Geral,
2. A Casa do Povo é representâda na ação pela Direção ou pelos sócios que pâra esse fim forem eteitos pela
Assembleia geral.

3. A deliberação da Assembleia 6eral, pode ser tomâda na sessão convocada para apreciação do balanço,
relatório e contas de exercício, mesmo que a respetiva proposta não conste da ordem de trabalhos.
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artigo 51e
Direito de ação



Seção III
Da Direção

Artigo s2e
Constituição da Direçâo

1. A Direção da Casa do Povo de Olivekinha, é constituída por cinco membros: um presidente, um Vice_
Presidente, um Secretário, um Tesoureiro e um Vogal.
2. Haverá dois suplentes que se tornarão efetjvos, à medida quê se derem vagas e pela ordem em quê tiverem
sido eleitos.
3. No caso de vacatura do côrgo de Presidente, será o mesmo preenchido pe lo vice-preside nte e este substituído
poÍ um sup,ente.
4. Os suplentes poderão âssistir às reuniôes da Direçâo, mas sem direito â voto.

Artigo 53e
Competênciâs da Direção

1. Compete à Direção gerir a lnstituição e reprêsentá-la, incumbindo-lhe designadamente:
a) Representar a Casa do Povo em juízo e fora dele;
b) Garantir a efetivação dos direitos dos beneficiários;
c) Elaborar ânualmente progrâma de ação para o ano seguinte, nomeadamente, relatório e contas, orçamentos
e submetê-los à apreciaçâo de Conselho Fiscal e à aprovação dã Assembleia Geral;
d) Assegurar a organização e o funcionamento dos serviços e equipamentos, nomeadamente elaborando os
Íegulamentos internos que se mostrem adequados e promovendo a or8anização e elaborâção da contabilidade,
nos termosda lei;
e) Organizar o quadro de pessoal e contratar e gerir o pessoal da lnstituição;
f) Zelâa pelo cumprimento da lei, dos estatutos e das deliberâções dos órgãos da Câsa do povo.

2 A Direção pode delegar poderes de representação e administração para a práticã de certos atos ou de certas
categorias de atos em qualquer dos seus membros, em titLrlares dos órgãos sociais e em profissionais
qualificados ao serviço dã lnstituição ou em mandatários.

ArtiSo 54P

Competências do Presidente

Compete ao Presidente da Direção:
a) Superintender na administração da Casa do povo, orientando e flscâlizândo os .espetivos serviços;
b) Convocar e presidir às reuniões da Direção, dirigindo os respetivos trabalhos;
c) Representar a Casa do Povo em juízo e fora dele;
d) Assinar e rubricar os termos de abertúra e encerramento e rubricar o livro de atas da Direção;
e) Despachar os assuntos normais de expediente e outros que careçêm de solução urgente, sujêitando estes
últimos à confirmação da Direção na primeiÍâ reunião seguinte.
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Artigo 55e
Competências de Vice-PÍêsidente

Compete ao Vicê-Presidente, coâdjuvar o Presidente no exercício das funçôes e substituí-lo nas suâs ausências
e impedimentos.

Artigo 56e
Competências do Secretário

Compete ao Secretário:
â) Lavrar as àtas das reuniôes da Direção e superintendêr nos serviços de expedientê;
b) Preparar a agenda de taabalhos para as reuniôes de Direçâo, organizando os processos dos âssuntos a serem
tratados;
() SupeÍvisionàr os serviços àdministÍativos.

AÍti8o 57e
Competêncies do Tesoureiro

Compete ao TesouÍeiro:
a)Recêberê Buardar os valores da Casa do Povo;
b)Promover a escrituração de todos os livros de receita ê de despesaj
c)Assinar as âutorizaçôes de pagamento e âs guias de receita, conjuntamente com o presidente;
d) Apresentar mensalmente â Direção o balâncete referentê ao mês anterior;
e) supervisionar os serviços de contabilidade e tesouraria.

Artigo 58!
Competêncies do Vogal

compete ao vogal coadjuvar os restantes membros da Direção nas respetivas atribuições e exercer as Íunções
que a Direção lhe atribuir.

Artigo Sgs
Destituição da Direção

1. Quando se verifique a prática Íeitera de atos ou omissão sistemáticâ do cumprimento de deveres legâis ou
estatutários pela Direção que sejâm prejudiciais aos interesses dã casa do povo ou dos seus beneficiários,
podem serjudicialmente destituídos os titulares da Direção, nos termos previstos nos Esiatutos das lnstituiçôes
Particulares de Solidariedade Social.

Artigo 60e
Constituição do Conselho Fiscal

1. O Conselho Fiscal é composto por um presidente ê dois Vogais.
2. HàveÍá um suplente que se tornàrá eÍetivo se surgir vâgà.
3. No câso de vacatura do cargo de presidente, seré o mesmo preenchido pelo primeiro Vogal e este pelo
suplente.

Ik
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AÍtigo 61e
Competências do Conselho Fiscal

1. Compete ao Conselho Fiscal o controlo e fiscalização da lnstituição, podendo, nêssê âmbito, efetuar aos
restantes órgãos as recomendações que entenda adequadas com vista ao cumprimento da lei, dos estatutos e
dos rêgulamentos, e designadamente:
a) Fiscalizar a Direção podendo, para o efeito, consultâr a documentação necessária;
b) Dar parecer sobre o relatório e contas do exercício, bêm como sobre o programa de açâo e orçamento paía
o ano Seguinte;
c) Dâr parecer sobre quaisquer assuntos que os outros órgãos submetam à sua apreciação;
d) Verificar o cumprimento da lei, dos estatutos e regulamentos.
2. Os membros do Conselho Fiscâl podem assistir às reuniões d Direção quando para talforem convocados pelo
Presidente deste órgâo.

capítulo lv
Disposições Diversas

Artiêo 62e
Publicidadê das contas dã lnstituição

As contas do exercício são publicadas obri8atoriamentê no sítlo institucional eletrónico da lnstituição, até 31 de
Maio do ano seguinte a que dizem respeito.

Artigo 63e
Dã fusão, cisâo ê êxtinção da lnstituição

Ocorrendo a fusão, cisão ou extinção da Casa do povo, será aplicado o regime previsto no Estatuto das
lnstituiçôes de Solidâriedade Social.

54e
Cãsos omissos

Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral, de acordo com o Estatuto das lnstituiçôes pârticulares
de Solidãriedade Sociàle a demais legislação em vi8or.

8t

16



Anexo 1- Rêgulamênto Eleitoral

Iq

Artigo le

A eleição dos órgãos Sociais dâ casa do Povo dê Oliveirinha, adiante designada CpO, ocorrê êm Assembleia Geral
Ordinária a realizar no mês de Dezembro, de 4 em 4 anos, conforme o disposto na alínea a) do arts 43e dos
Estatutos.

anigo 2e

Artigo 3a

A organização, orientação, direçâo e disciplinâ do processo eleitoral competem à Mesa da Assembleia Geral,
câbendo à Comissão Elêitora assegurar o seu funcionamento.

Artigo 4e

ArtiSo 5a

lntegram ainda â comissão Eleitoral, com estatutos de observadores, os mandâtárjos das listas candidatâs.
devidamente credenciados.

CAPITULO II
DAS CANDIDATURAS

Arti8o 6s

As candidatlrrâs âos órgãos Sociãis da CPO, deverão ser apresêntêdas em lista conl'unta para os três órÊãos.

Artigo 7e

As lístas deverão conter, obrigatoriamente, re ativamente a cada cârdiclato, o norae completo, o cargo a qLte se
propões, o número de só.io e a assinâtura de aceitação da candidatura e, facultativamente, a indlcaÇão do
mãndâtário.

1,/
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CAPíTUI"O I

DO PROCESSO ELEITORAL

o processo eleitoral inicià_se com a marcação do ato eleitoral pelo presidente da Mesa da Assembleia da
Assembleia Geral, mediante convocâtória expedida com, pelo menos,30 dias de antecedência.

1. A Comissão Eleitoral é constituída por um presidente efetivo, um prêsidênte suplente, dois Secretários
efetivos e dois Secretários suplentes.
2. Os elementos que constituem a Comissão Eleitoral e os respêtivos cargos são designâdos até ao 2ogdia
anterior ao ato êleitoral pela Mesa da Assembleia Gêral de entre os sócios indicados por cada um dos órgãos da
CPO, em número de dois por cada órgâo.
3. Os elementos que compõem a Comissâo Eleitoral, iniciam funções loto após a sua nomeação_



artigo 8s b1. As listas deverão ser entregues na secretaria da casa do povo, em envelope fêchado dirigido ao presidente
da Mesâ dâ Assembleia Geral, até às 17,30 horas do 20e dia anterior ao dia do ato eleitoral.
2. Os serviços administrâtivos da Casa do Povo, d
no qual deverá constar a dàta ê hora dà rêceção.

evem passâr o respetjvo documento comprovativo da entrega,

As l,stas candidatas, logo que definitivamente aceites, são designadas pela Mesa da Assembleia Beral por umâ
letrado alfabeto, pela sua ordem de apresêntação, sendo fixadês no interior das instalaçõês e publicadas na
páginâ da internet da casa do Povo, devidamente idêntificadas, âté ao finaldo 5e dias posterior à data fixada
para a sua entrega.

Artigo 13s

Por motivos devidamente fundamentados e aceites pelê Mesa da Assembleiâ Geral, os membros das listas
poderão sersubstituídosaté 16 dias antes do ato eleitoral.

ArtiSo 14P

Em simultâneo com sua afixação, as listas são entregues, pelo presidente da tvtesa dâ Assêmbleia Gera, à
Comissão Eleitoral.

CAPITULO III
DA COMISSÃO ETEITORAL

Artigo 15s

5ão atribuições da Comissão eleitorâl:
a) Assegurar a composição da Mesâ de Voto, tendo em vista a realização do ato eleitoral;
b) Promover a verificação dos câdernos eleitorâis e a sua conformidade coú os Estêturosr nomeadamente com
os números 2 e 3 do arte 20s, na 1do a.te 3Oa e arte 314.
c) Assegurâr a todas as listas igual acesso aos recursos da Casa do povo;

tL8

Artigo 9e

A Mesa da Assembleia Geral veriÍica a re8ularldade das candidâturas nos 2 (dois) diâs subsequentes ao do
encerramento do prazo para a entrega das listas de candidatura.

Artigo 10e

Encontrando irregularidades sânáveis, a Mesa da âssembleia Geral notificârá de imediato o mandatário, se
existir, ou o primeiro subscritor da lista candidatâ, parâ proceder à sua regularização no prazo de 48 horas.

Artigo 11-o

Findo o prazo, a Mesa da Assembleia Gerâl decide,.nas 24 horas seguintes, pela âceitâçâo ou rejeição definitiva
da candidatura.

Artigo 12e



' d) Garantir â divulgação dos programas das listas candidatas, em igualdade de condições;
e)Promover a elaboraçâo dos boletins de voto;
f)lulgar das reclamações ao exercício dos diÍeitos dos sócios eleitores;
8) Apurar os resultados eleitorais;
h)Todas as decisões da Comissão Ele;torâl sâo tomâdas por maioriâ simples e terão de ser tomadas estând
presentes a mâioria dos seus membros em efetividâde de funções;
i) Das decisõês da Comissão Elêatoralcabe recurso para a Mesa da Assemblêia Geral.

CAPíTULO IV
DA CAMPANHA ELEITORAI"

Artigo 16e

A campanha eleitoral decorrerá durante o quinto, quarto e o terceiro diâs ânteriores ao ato elejtoral

Artico 17g

A Comissão Eleitoral procederá a criteriosa âvali!ção, caso a caso, dos pedidos dos mandatáríos ou dos
cândidatos das listas, para ações de campanha eleitoral no interior das instalaçôes ou com a utilização de
recursos da Casa do Povo, transmitindo a sua decisão no mais curto espaço de tempo possível.

CAPíTULO V
DOS CADERNOS EI.EITORAIS

Artigo 18s

1. A organizâção dos câdernos êleitoÍais é da responsabilidade da Direção.
2. Os cadernos eleitorais serão encerrados, para efe,tos do ato elêitoral, tendo em conta a data limite para a
êpresentaçâo das listas, sendo entregues à Comissão Eleitoral no dia seguinte.

Artigo 19e

De posse dos cadernos eleitorais, a Comissão Eleiloral deverá facultar e facilitar a sua consulta aos sócios e
mandatários das listas candidatãs que mânifestem interesse.

CAPíTUI.O VI
DOS BOI-EÍINS DE VOTO

Artigo 20a

os boletins de voto, editados pela Direção sob fiscalizâção da comissão Eleitoral, terão forma retangular com as
dimensôes adequadas para nele caber a indicação de todas as listas submetidas a votação e seÍâo impressos em
papel liso- Não transparente e sem qualquer marca ou sinal exterior.
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Em cada bolêtim de voto, serão impressâs as letras atribuÍdas a cada uma das listas concorrentes, dispostas
horizontalmente umas âbâixo das outras pêla ordem que lhes corresponda, seguindo,se à cada uma delas, um
quadrado em branco.

CAPíTULO VII
DO EXERCíCIO DO VOTO E DO VOTO POR CORRESPONDÊNCIA

Artigo 22s

Artigo 23e

Não é permitido o voto por procuração.

Artigo 24s

Artigo 25e

Artigo 269

Declarada aberta a votâção presencial, os primeiros votos â entrar na urna, são os votos recebidos por
correspondência,

Artigo 27e

serão considerâdos válidos os votos por corÍespondência nas condições regulâmentares, recêbidos até ao dia
útil anterior ao ato eleitoral e, só esses. os votos recebidos posterÍormente, independentemenre da dãta do
carimbo dos Correios, não serão €onsiderâdos.

Artigo 28s

O sócio que pretenda votar por correspondência, deve cumprir os seguintes procedimentos para que o seu voio
seja considerado válido:

q
CN
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Artigo 21e

O voto é pessoale secreto.

É admitido o voto por correspondência.

os envelopes recebidos na casa do Povo com a indicação de conterem boletins de voto por correspondência,
são djariamente entregues ao Presidentê dâ comissão Elejtora,, que os conservará em caixa inviolávelaté âo
momento do início da votação presenciai.



' 
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A partk do 15a dia ânte.ioÍ ao ato eleitorâ|, levantâr pessoalmente ou por interposta pessoa,
na Secretaria da Casa do povo, o conjunto ,,voto por correspondência,,, constituído por:
i) O boletim de voto;
ii) Um envelope interior em branco;
ii) LJma guia de envio personalizada dirigida ao presidente da Comissâo Eleitoral;
iv) um envelopê exterior personarizado contendo no remetente o nome e número de sócio, dirigido ao
Prêsidente da Comissão Eleitoral, para o endereço postâl da Casa do povo.
b) Na preparàção da expedição, o sócio lntroduz o boletim de voto no envelope em branco, onde não faz
qualquer inscrição, fechando-o de modo reforçado, com lacre ou Íita adesiva.
c) Esse envelope contendo o boretim de voto e a guiâ de envio devidamente assinada, é corocado no enverope
exterior, endereçado ao presidente da Comissão Elêitoral, âcompanhado de fotocópiâ dum documento de
identiÍicação.
d) A assinatura aposta na guia de envio, tem de confêriÍ por semerhança com a do documento de identiíicação
enviado, sem o que o voto não será considerado válldo.

Artigo 29e

Por cadâ voto recebido por correspondência, o presidente da comissâo Ereitorar retira do ênverope exterior, o
envelope que contém o boletim de voto, rubricà os dois envelopes e ârquiva_os, identificândo o sócio
remetente. se assinatura constânte da guia de envio, conferir com a do documento de idêntificâção, mandaproceder à descarga no caderno eleitorâl e introduz o boletim de voto na urna.

CAPiTULO VItI
DA MESA DE VOTO

Arti8o30e

A Mesa de Voto funciona na sede da Casa do povo, das 9,00 às 12,30 horas_

Artigo 31s

A Mesa de voto é obrigatoriamente constituída por um presidente e dois secretários, podendo ainda integrâr
os mandâtários de cada uma das ristas candidatas como observadores se, devidamente credencia.ro§

Artigo 32s

Preside à Mesê de Voto o Presidente da Cornissão E eitoral, secretarlado por dois secretáÍios

Artigo 33P

A Mesa de Voto poderá exigir aos sócios a apresentação de comprovativo da súâ qualidade de âssociado,
nomeadamente o cartão da CpO ou qualquer outro documento de identificaçâo previsto na legislação.

21
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Artigo 34e

Encerrada a votação, a Mesâ inicia os procedimentos de apuramento dos resultados. Após âs conferência§
necessáriat a Mesa procede à contagem dos votos, elabora ã respetiva ata que será assinadâ por todos os
elementos que integram a Mesa de Voto, entrega o original o originalao presidente da Mesa da Assembleiâ
Geral e afixâ uma cópia no local de votação.

Artigo 35s

De posse da ata de apuramento de resultados, o Presidente da Mesa dâ Assembleia Geral, proclamâ os
resultados aos sócios presentes reunidos em Assembleia Gerâ1.

CAPITUTO IX

DA POSSE

Artigo 36e

O mandato dos Corpos Gerentes iniciâ-se com a tomadà de posse conferida pelo presidente da Mesâ da
Assembleia Geral cessante, a qual deverá ter lugar nâ primeira quinzena do ano civjl jmediato ao das eleições.

CAPÍULO X

DAS RECLAMAçÕES E RECURSOS

Qualquer sócio inscrito nos câdernos eleitorais, pode apÍesentar reclamação à Comissão Eleitoral de factos
relativos ao processo eleitoralquejulgue não conformes com a Lei, com os Estatutos ou com este Regulamento.
A Comissão Eleitoral decide em prazo não superior a 24 horas.

Das decisões da Com;ssâo Eleitoralcâbe recurso para a Mesa da Assembleia Geral, que decidê num prazo não
suPerior a 24 horas.

ArtiSo 394

Das decisões dâ Mesa da Assembleia Geral cabê recurso para â Assembleia Geral que, sem prejuízo do livre
acesso ao direito a aos tribunais, decide em última instância.

AÍtigo 40P

Havendo recurso pâra a Assembleia Gerâ1, esta será convocada pelo se presidente, na data em que receber o
recurso, pârã ter lugar no prazo de 15 dias.
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Artigo 37e

Artigo 38e



Artigo 41e
o recurso para a assemblêia Geral suspende o processo eleitoralque será reatâdo ou reiniciado após a decisão

d
, r-,
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